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ANEXO I. 
 

TERMO DE REFERÊNCIA. 
 
1. OBJETO: 
 
1.1. Aquisição de combustível (Óleo Diesel Comum) (maior desconto %) diretamente na bomba na cidade de 
Ouvidor para atender a situação específica, conforme estabelecido neste documento referencial. 
 

1.1.1. Dos itens e suas estimativas: 
 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE ESTIMADA – 02 (DOIS) MESES 
1 ÓLEO DIESEL COMUM LITRO 21.873,20 

 
1.1.2. DA AMPLA PARTICIPAÇÃO: Conforme o disposto no inciso II e III do Art. 49 da Lei 
Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, para o presente processo, será aplicado a ampla participação.  
 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE ESTIMADA – 02 (DOIS) 
MESES. 

DESCONTO MÍNIMO 
REFERENCIAL 

VALOR UNITÁRIO - 
TABELA 

VALOR MÁXIMO COM DESCONTO 
DE 0,19% 

1 ÓLEO DIESEL 
COMUM LITRO 21.873,20 0,19% R$ 6,97  R$ 6,96 

 
1.1.2.1. O valor global MÁXIMO ESTIMADO das aquisições é de R$ 152.237,47 (cento e cinquenta 
e dois mil, duzentos e trinta e sete reais e quarenta e sete centavos) conforme estimativa obtida 
em meio oficial da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis – ANP sobre 
os preços médios praticados no Município de Catalão no período de 04 de outubro a 10 de 
outubro de 2026. Para a estimativa, foi utilizado o valor médio de revenda no Município de Catalão, 
Município mais próximo de Ouvidor e que está no levantamento da Agência, já que não há registros na 
tabela de valores praticados no Município de Ouvidor - https://www.gov.br/anp/pt-
br/assuntos/precos-e-defesa-da-concorrencia/precos/levantamento-de-precos-de-combustiveis-
ultimas-semanas-pesquisadas.  
 

1.1.3. Os valores a serem pagos à contratada somente serão liberados através de autorização escrita do 
Departamento de Compras do Município de Ouvidor, anexado com o relatório dos valores praticados no 
Município de Catalão, Ouvidor e, na ausência de ambos, àqueles praticados na região do Município de Ouvidor 
ou, também na ausência, àqueles praticados no Estado de Goiás referente ao período de consumo 
(fornecimento) fornecido e retirado em meio oficial da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e 
Biocombustíveis – ANP, onde será calculado o desconto registrado neste processo. 

 
1.1.4. Durante o trâmite administrativo exigido para o andamento do processo, poderá ocorrer alterações nos 
preços referenciais dos itens, o que deverá ser observado pelas participantes no momento da apresentação de 
suas propostas. Tal alteração, comum para o produto, não altera a configuração do processo, já que o que será 
levado em consideração será o desconto ofertado em cada item, o que, conforme especificado neste termo, 
logo abaixo, será devidamente atestado pelo fiscal do contrato. 

 
1.1.5. A contratada deverá, obrigatoriamente, sob pena de rejeição da Nota apresentada, enviar a contratante a 
relação dos veículos que foram abastecidos naquele período, indicando placa, motorista e espécie do 
combustível e, também, a tabela oficial da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis – 
ANP, conforme especificado acima. 
 
1.1.6. No ato da assinatura do Contrato e quando a participante não for sediada no Município de Ouvidor, 
deverá indicar um representante credenciado na cidade de Ouvidor (Perímetro Urbano) para realização dos 
abastecimentos, sob pena de desclassificação. 
 

1.1.6.1. Quando a participante não for sediada no Município de Ouvidor, deverá, no ato da assinatura do 
Contrato, apresentar a seguinte documentação da credenciada: 
 

1.1.6.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ; 
1.1.6.2. Prova de Regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal, por meio 
de Certidão unificada expedida Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e Quitação de Tributos e Contribuições Federais, 
expedida pela Receita Federal; ou Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

https://www.gov.br/anp/pt-br/assuntos/precos-e-defesa-da-concorrencia/precos/levantamento-de-precos-de-combustiveis-ultimas-semanas-pesquisadas
https://www.gov.br/anp/pt-br/assuntos/precos-e-defesa-da-concorrencia/precos/levantamento-de-precos-de-combustiveis-ultimas-semanas-pesquisadas
https://www.gov.br/anp/pt-br/assuntos/precos-e-defesa-da-concorrencia/precos/levantamento-de-precos-de-combustiveis-ultimas-semanas-pesquisadas
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1.1.6.3. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, por meio do Certificado de Regularidade do 
FGTS (CRF), expedida pela Caixa Econômica Federal ou do documento denominado “Situação de Regularidade do 
Empregador”, em plena validade; 
1.1.6.4. Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, por meio de Certidão em relação a tributos estaduais (ICMS), 
expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual, do domicílio ou sede da Credenciada; 
1.1.6.5. Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal, por meio de Certidão em relação a tributos Municipais, expedida 
pela Prefeitura do domicílio ou sede da Credenciada; 
1.1.6.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa 
de Débitos Trabalhistas – CNDT, expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho; 
1.1.6.7. Alvará de Funcionamento emitido pela autoridade municipal responsável da sede da credenciada, em plena validade; 
1.1.6.8. Alvará Sanitário emitido pela autoridade municipal responsável da sede da credenciada, em plena validade; 
1.1.6.9. Alvará do Corpo de Bombeiros Militar responsável da sede da credenciada, em plena validade; 
1.1.6.10. Contrato Social e/ou outro instrumento de constituição da Empresa – última alteração, em plena validade; 
1.1.6.11. Documentos dos sócios/proprietários – cópia simples. 

 
1.1.6.2. O Município de Ouvidor não será responsabilizado por nenhum débito oriundo da subcontratação, 
nem mesmo àqueles de natureza trabalhista que vier a surgir após a contratação. 

 
1.1.7. A Contratada deverá, também, informar, no ato da contratação, nome e telefone do responsável pelo 
fornecimento ora contratado, que deverá atender o representante de cada Secretaria e Departamento em caso 
de urgência. 
 

2. DA JUSTIFICATIVA: 
 
A aquisição dos itens indicados neste Termo, se faz necessária para atender a demanda específica e emergencial, devido 
ao consumo total da quantidade ora estimada no PE nº 080/2025 – Processo Administrativo nº 8258/2025 – ARP 
nº 004/2026, sendo as quantidades estimadas acima suficientes até a finalização do novo processo licitatório 
que está em andamento sob o nº 5041/2026, assegurando a devida manutenção das atividades essenciais de cada 
Secretaria e/ou Departamentos do Município de Ouvidor. 
  
Ocorrendo a finalização do novo certame, independentemente da quantidade consumida, a Administração deixará de 
usar o contrato oriundo deste processo e passará a usar a nova Ata de Registro de Preços, não gerando qualquer direito 
adquirido da contratada em receber a totalidade da estimativa indicada acima e, sim, apenas o que realmente foi 
abastecido/fornecido. 
 
3. DA PERMISSÃO LEGAL: 
 
Tal processo se faz necessário para que não ocorra a paralisação do funcionamento das atividades básicas das 
Secretarias e Departamentos que utilizam de tal combustível em seus veículos, máquinas e/ou equipamentos e, 
conforme disposto no inciso VIII do Artigo 75 da Lei Federal nº 14.133/21, a contratação perdurará apenas pelo 
período necessário para a finalização do novo processo licitatório. 
 
Considera-se, neste processo, emergencial a presente contratação por dispensa com objetivo de manter a continuidade 
do serviço público, observando os valores praticados no município de Catalão em meio oficial da Agência Nacional 
do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis – ANP sobre os preços médios no período de 04 de outubro a 10 de 
outubro de 2026, reforçando que já foram adotadas as providências necessárias para a publicação e conclusão do 
processo licitatório. 
 
4. DA EMISSÃO DA NOTA FISCAL: 
 
4.1. As Notas Fiscais deverão ser emitidas conforme indicação do Município na própria Ordem de Fornecimento, com 
seguintes dados e em cada caso específico:  
 

4.1.1. MUNICÍPIO DE OUVIDOR - CNPJ nº 01.131.010/0001-29 ou; 
4.1.2. FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - CNPJ nº 44.707.469/0001-30 ou; 
4.1.3. FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE OUVIDOR - CNPJ nº 
15.354.635/0001-64 ou; 
4.1.4. FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE- FMS - CNPJ nº 05.169.884/0001-26. 

 
4.2. Todas as Notas Fiscais deverão acompanhar os seguintes documentos: 
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4.2.1. Comprovante de Ordem de Fornecimento, emitida pelo Departamento Responsável, com as 
devidas assinaturas; 
4.2.2. Comprovante de entrega e recebimento dos itens assinados pelo Fiscal/Gestor do contrato. 
4.2.3. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ; 
4.2.4. Prova de Regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e Prova de Regularidade para com a 
Fazenda Federal, por meio de Certidão unificada expedida Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e 
Quitação de Tributos e Contribuições Federais, expedida pela Receita Federal; ou Certidão Conjunta 
Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União em plena validade; 
4.2.5. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, por meio do 
Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), expedida pela Caixa Econômica Federal ou do documento 
denominado “Situação de Regularidade do Empregador”, em plena validade; 
4.2.6. Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, por meio de Certidão em relação a tributos 
estaduais (ICMS), expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual em plena validade; 
4.2.7. Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal, por meio de Certidão em relação a 
tributos Municipais, em plena validade; 
4.2.8. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, expedida pelo Tribunal Superior 
do Trabalho em plena validade; 
4.2.9.  Alvará da Vigilância Sanitária em plena validade; 
4.2.10.  Alvará de Localização e Funcionamento em plena validade; 
4.2.11. Certificado de Conformidade em plena validade. 

 
4.3. Os pagamentos serão efetuados em ATÉ 30 (TRINTA) DIAS, através de transferência eletrônica, conforme 
legislação vigente, mediante apresentação das Notas Fiscais devidamente atestada pelo Setor competente, em letra bem 
legível, sem rasuras. 
 
5. DA PROPOSTA E DA DOCUMENTAÇÃO PARA 
HABILITAÇÃO/CONTRATAÇÃO: 
 
5.1. As interessadas deverão enviar, juntamente com a proposta de preços, os seguintes documentos atualizados: 
 

5.1.1. A documentação relativa à habilitação jurídica consistirá em: 
 

5.1.1.1. Cópia simples da cédula de identidade ou documento com foto de todos os sócios/proprietários 
da empresa;  
5.1.1.2. No caso de empresário individual, inscrição no Registro no Comercial ou a última alteração 
contratual em vigor;  
5.1.1.3. Para as sociedades empresárias ou empresas individuais de responsabilidade limitada - EIRELI: 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial 
da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;  
5.1.1.4. Em se tratando de sociedades comerciais ou empresa individual de responsabilidade limitada: 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição 
de seus administradores;  
5.1.1.5. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência; 
5.1.1.6. Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no caso de sociedades civis, 
acompanhada de prova de diretoria em exercício; 
5.1.1.7. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento 
no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando 
a atividade assim o exigir; 
5.1.8. Os documentos acima, deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
 

5.1.2. A documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista consistirá em: 
 
5.1.2.1.   Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ;  
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5.1.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  
5.1.2.3.  Prova de Regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e Prova de Regularidade para com a 
Fazenda Federal, por meio de Certidão unificada expedida Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e 
Quitação de Tributos e Contribuições Federais, expedida pela Receita Federal; ou Certidão Conjunta 
Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, em plena validade;  
5.1.2.4. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, por meio do 
Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), expedida pela Caixa Econômica Federal ou do documento 
denominado “Situação de Regularidade do Empregador”, em plena validade; 
5.1.2.5.  Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, por meio de Certidão em relação a 
tributos estaduais (ICMS), expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual, do domicílio ou sede da 
licitante, em plena validade; 
5.1.2.6.  Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal, por meio de Certidão em relação a 
tributos Municipais, expedida pela Prefeitura do domicílio ou sede da licitante;  
5.1.2.7.  Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, expedida pelo Tribunal Superior 
do Trabalho, em plena validade. 

 
5.1.3. Como requisito de habilitação técnica, a licitante deverá apresentar os seguintes documentos:  

 
5.1.3.1. No mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de 
direito PÚBLICO ou PRIVADO, que comprove a licitante já ter executado a qualquer tempo, 
fornecimentos compatíveis e com características SEMELHANTES com o objeto deste termo.    
5.1.3.2. Alvará de Localização e Funcionamento em plena validade; 
5.1.3.3. Certificado de Conformidade em plena validade; 
5.1.3.4. Alvará da Vigilância Sanitária em plena validade.  

 
5.2.  A não apresentação dos documentos acima indicados pelas interessadas, impedirá a contratação e acarretará sua 
exclusão do presente processo. 
 
5.3. A proposta comercial deverá identificar a Empresa, valores e demais dados, devendo ser utilizada o modelo 
disposto como anexo a este Termo. 
 
5.4. As interessadas serão classificadas pelo MAIOR DESCONTO e pela regularidade documental estipulada acima. 
 
6. DO LOCAL, CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E RECEBIMENTO: 
 
6.1. O objeto deste certame, devido à indisponibilidade de depósito próprio, ficará sob a guarda, responsabilidade e 
armazenados no estabelecimento da contratada, sendo que a contratante irá abastecer os veículos DIARIAMENTE 
ou de acordo com sua necessidade e diretamente na bomba da contratada. 
 
6.2. Os abastecimentos poderão ocorrer todos os dias da semana, inclusive domingos e feriados, sempre nos horários 
das 06h:00min às 19h:00mim, dentro da necessidade do contratante, mediante emissão de Ordens de Fornecimentos 
por autoridade competente, após assinatura do contrato, correndo todas as despesas com o abastecimento às expensas 
da contratada. 
 
6.3. Será de responsabilidade da contratada, quando do fornecimento, controlar os quantitativos, para que não 
ultrapasse o solicitado, bem como correrá as suas expensas todas as despesas decorrentes do fornecimento ora 
contratado. 
 
6.4. Fica vedado o substabelecimento do fornecimento contratado, salvo em situações justificadas e aprovadas pelo 
Município de Ouvidor. Neste caso, a Empresa indicada deverá atender todas as condições exigidas no contrato e a 
nota fiscal deverá ser emitida pela contratada e não pela substabelecida. 
 
6.5. Do recebimento provisório e definitivo: 
 

I - Provisoriamente em até 02 (dois) dias úteis para efeito de posterior verificação da conformidade dos 
produtos com as respectivas especificações, validade quando for o caso, e aferição da qualidade e quantidade; 



 
  

 
 
 
 

______________________________________Processo Administrativo nº 5039/2026. 

P á g i n a  | 5 

 

II – Definitivamente em até 10 (dez) dias úteis a contar do recebimento provisório, após a aferição da qualidade, 
quantidade e consequente aceitação. 

 
6.6. Todas as despesas decorrentes do fornecimento do objeto, como tributos, embalagens, fretes, seguros, encargos 
sociais e quaisquer outras despesas que incidam ou venham incidir no preço proposto, por conta da empresa 
contratada. 
 
6.7. Os itens objetos deste termo serão entregues em perfeitas condições de consumo, nos exatos termos das 
contratações levadas a efeito durante a vigência do contrato, sem qualquer despesa adicional, e recebidos 
provisoriamente nos termos estabelecido neste Termo, inclusive para efeito simultâneo ou posterior verificação, 
conforme o caso, da compatibilidade com as especificações pactuadas, especialmente quanto a qualidade, quantidade, 
testes de aceite, perfeita adequação, resultando no recebimento definitivo, observado o prazo estipulado neste termo 
de referência. 
 
6.8. O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade das proponentes adjudicatárias, nos termos das prescrições 
legais, podendo levar ao cancelamento do contrato ou ordem de fornecimento, sem prejuízo das sanções previstas 
neste termo de referência e contrato dela decorrentes. 
 
6.9. Obrigatoriamente os produtos a serem ofertados deverão ser de 1ª (primeira) qualidade. 
 
6.10. Quando da entrega dos produtos pela licitante vencedora for detectado que ele não apresenta características e 
especificações, conforme exigidos neste termo de referência ou não apresentem 1ª (primeira) qualidade, a contratada 
deverá arcar com os prejuízos que o Município venha ter em seus veículos, máquinas e equipamentos. 
 
6.11. Os produtos que estiverem em desacordo com as especificações não serão recebidos, devendo a empresa 
responder pelas divergências detectadas repondo os itens em desacordo imediatamente, e, se for o caso, arcar com as 
penalidades aplicáveis previstas em lei. 
 
6.12. A contratada deverá permitir, em qualquer tempo, visitas técnicas em suas dependências, por funcionários ou 
técnicos designados pelo Município de Ouvidor, com a finalidade de avaliar as condições de armazenagem dos 
produtos em questão, que deverá estar de acordo com a legislação em vigor e acatar a conclusão do laudo final 
elaborado, submetendo-se às penalidades previstas e tomando as providências necessárias, se for o caso, para corrigir 
os pontos críticos e as irregularidades levantadas. 
 
6.13. Na hipótese de ocorrer fornecimento em desacordo com os requisitos estabelecidos, a contratada se obriga a 
reparar a falha e se houver necessidade substituir os produtos imediatamente, sem quaisquer ônus para a Contratante. 
 
6.14. Os produtos, objeto deste termo, deverão ser fornecidos em perfeitas condições de uso, observado a sua 
qualidade e marca, inclusive quanto à certificação do INMETRO, ISO’s 9000 (no que couber). 
 
7. DA EXECUÇÃO DO CONTRATO E DA FISCALIZAÇÃO: 
 
7.1. O fornecimento do objeto deste termo será efetuado somente após a assinatura do respectivo contrato ou da 
emissão da respectiva nota de empenho, quando for o caso. 
 
7.2. O Município de Ouvidor gerenciará obrigatoriamente a execução do contrato e fiscalizará o fornecimento, 
controlando a perfeita execução dele, a fim de verificar se no seu desenvolvimento estão sendo observadas as 
especificações e demais requisitos nele previstos, reservando-se o direito de rejeitar os produtos que, a seu critério não 
for considerado satisfatório. 
 
7.3. A fiscalização por parte do órgão responsável não eximirá a empresa contratada das responsabilidades previstas 
no Código Civil e dos danos que vier a causar ao Município ou a terceiros, por culpa ou dolo de seus funcionários na 
execução do contrato. 
 
8. DAS OBRIGAÇÕES: 
 
8.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste termo, verificando minuciosamente a conformidade 
dos produtos recebidos provisoriamente, para fins de aceitação e recebimento definitivo;  
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8.2. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, 
para que seja substituído, reparado ou corrigido, sob pena de rejeição dos produtos que estejam em desacordo com o 
contrato;  
  
8.3. Se necessário, paralisar ou suspender a qualquer tempo a entrega dos objetos de forma parcial ou total, mediante 
pagamento único e exclusivo das entregas efetuadas;  
 
8.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através do servidor especialmente 
designado;  
  
8.5. Efetuar o pagamento no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos neste 
termo;  
  
8.6. A Administração não é responsável por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda 
que vinculados à execução do termo de contrato do presente procedimento, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.  
 
8.7. São obrigações da contratada: 
 

8.7.1. Fornecer e entregar os produtos contratados, dentro do prazo estabelecido neste contrato, livre de 
quaisquer ônus, embaraços ou encargos, na forma ajustada, em conformidade com a solicitação e a 
necessidade de cada Secretaria ou Departamento, mediante requisição escrita do CONTRATANTE, através 
de Ordens de Fornecimentos, que especificará os itens, a marca (se houver) e os quantitativos a serem 
fornecidos, cumprindo integralmente as determinações deste Contrato, nos termos da proposta de preços 
ofertada; 
8.7.2. Assumir os impostos, taxas e multas que tenham incidido sobre o objeto, cuja ocorrência tenha se 
efetivado em data anterior a assinatura do presente pacto; 
8.7.3. Fornecer garantia dos produtos, que deverão atender aos padrões e normas brasileiras vigentes, 
observado a sua marca (se houver) e obedecido, ainda, as normas técnicas exigíveis, bem como efetuar, às 
suas expensas, a substituição de qualquer item que, comprovadamente, apresente imperfeições, falhas, grave 
defeito, adulteração, desconformidades ou divergência relativa às especificações constantes neste Termo 
para que sejam adotadas as medidas necessárias; 
8.7.4. Responder por qualquer prejuízo que seus empregados ou prepostos causarem ao patrimônio da 
contratante, ou a servidores deste ou a terceiros, decorrente de ação ou omissão culposa ou dolosa, 
procedendo, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, os reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus 
decorrente; 
8.7.5. Fornecer sempre que solicitado pela contratante, comprovantes de inexistência de débito relativo às 
contribuições sociais, mediante documento fornecido pelos órgãos competentes, conforme dispões o art. 
47, inciso I alínea “a” da Lei 8.212/91; 
8.7.6. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação, cumprindo o objeto deste Termo de 
acordo com as especificações registradas; 
8.7.7. Prestar esclarecimentos que forem solicitados pela contratante, atendendo de imediato as 
reclamações; 
8.7.8. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a contratante ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 
o acompanhamento pela contratante; 
8.7.9. Arcar com todas as despesas decorrentes deste fornecimento, incluindo as despesas tributárias, fiscais, 
trabalhistas e comerciais resultantes desta contratação; 
8.7.10. Aceitar, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor do contrato. 
 

9. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
 
9.1. Comete infração administrativa, aquele que: 
 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
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b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
9.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
 

9.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave; 
9.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 
subitem acima deste Termo, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
9.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Termo, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave. 
9.2.4. Multa: 

9.2.4.1. Moratória de 3% (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o 
máximo de 90% (noventa por cento), pela inobservância do prazo fixado para a entrega e disponibilização dos 
itens, autorizando a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento 
irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133/21 e na aplicação das sanções 
e penalidades estipuladas neste Termo e na Legislação aplicável a matéria. 

 
9.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral 
do dano causado ao Contratante: 
 

9.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa; 
9.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação; 
9.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será cobrada judicialmente; 
9.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
 

9.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao 
Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para 
as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
9.5. Na aplicação das sanções serão considerados: 
 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

 
9.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/21, ou em outras leis de licitações e contratos 
da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846/13, serão apurados e 
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 
referida Lei (art. 159). 
 
9.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo ou para provocar confusão patrimonial, 
e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%25art159
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sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a 
ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
 
9.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar 
e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas, instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. 
 
9.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis 
de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 
9.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 
pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua 
com o mesmo órgão ora contratante. 

 
10. DA FRAUDE: 
 
As interessadas deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo e o fornecimento do objeto, 
responsabilizando-se pela veracidade das informações e documentações apresentadas no processo, estando sujeitos às 
sanções previstas na legislação brasileira. 
 
11. DAS MEDIDAS ACAUTELADORAS: 
 
Consoante disposição do art. 45 da Lei nº 9.784/99, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do 
interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco 
iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 
  

 
Ouvidor, 14 de outubro de 2026.  

 
 

MUNICÍPIO DE OUVIDOR. 
CNPJ nº 01.131.010/0001-29. 

Jaci Cândido Ribeiro. 
Secretário Municipal de Obras, Serviços Públicos, Habitação e Urbanismo. 

Município de Ouvidor. 
Estado de Goiás. 
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